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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº  125/2007

SÚMULA:
Inclui os lotes que menciona,  no Quadro X – Zona Comercial Quatro (ZC-4) do Anexo 2 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

SALA DAS SESSÕES,   14 de maio de 2007.

ORLANDO BONILHA

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº               /2007

SÚMULA:
Inclui os lotes que menciona,  no Quadro X – Zona Comercial Quatro (ZC-4) do Anexo 2 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
Ficam os lotes adiante descritos, incluídos no Quadro X – Zona Comercial Quatro (ZC-4) do Anexo 2 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998,  que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina:

I – data nº 27,  com 252,00m², localizada na quadra 05 da Rua Pastor Vitor Augusto de Oliveira,  no Jardim Piazentim, da sede do Município; 

II – data nº 28,  com 321,35m², localizada na quadra 05 da Rua Mitomu Simamura,  no Jardim Piazentim, da sede do Município; 

III – data nº 30,  com 307,05m², localizada na quadra 14 da Rua Sempre-Viva,   no Jardim Piazentim, da sede do Município;  e

IV – data nº 09,  com 384,02m², localizada na quadra 04 da Rua Dirceu Bertolacini,   no Jardim Piazentim, da sede do Município.

Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,   14 de maio de 2007.

ORLANDO BONILHA

VEREADOR

mms

PROJETO DE LEI Nº           /2007

JUSTIFICATIVA

A inclusa mensagem tem por finalidade transformam em Zona Comercial Quatro (ZC-4) os lotes ali mencionados.

Tratam-se de lotes que eram comerciais por força da legislação anterior, mas com o advento do Plano Diretor em 1998, passaram a ser residenciais.

Dessa forma, para corrigir essa falha,  é que apresentamos a matéria em nome do direito adquirido previsto na Constituição Federal.

Por oportuno, entendemos não ser necessário a apresentação do RIAU,  visto que os referidos lotes por terem sido comerciais já estão impactados.

Diante do exposto,  solicitamos o apoio dos demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,   14 de maio de 2007.

ORLANDO BONILHA

VEREADOR
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